
ESTADO DO AI\,IAZONAS
M¡n¡stér¡o Públ¡co junto ao Tribunal de Contas

Procuradoria-Geral

EXCELENTíSSIMO SENHOR CONSELHEIRO PRESIDE
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS.

REPRESENTAç Ão no ¿q /2015-MP-PG
REPRESENTADO: Raimundo Carlos Góes pinheiro
Objeto: Representação/Lc n. 131 12009.
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xto, a Le¡ Complementar no 13112009, que acrescentou

omplementar n 10112000 (Lei de Responsabilidade Fiscal),

ade disciplinar a d ìspon ib ilização de informações

bre a execução orçamentária e financeira da União, dos

Federal e dos Municípios e elevar, ao máximo, o grau de

contas públicas, possibilitando uma maior fiscalìzação por

ários da norma, no exercício do direito fundamental à

No enta to, embora o município de lVlaués mantenha sítio na rede

utadores com a finalidade de divulgar as informaçÕes

8 e 4B-4, da Lei Complementar n. 10112000, e no art. 7o da

, os dados lançados não obedecem a regularidade e a
as pela legislaçäo de regência.

Seguind esse itinerário, após consulta ao sítio da transparência do

trans arenctamunrcr alam. com. br/maues/ ), verifiquei

e 2014, os dados relativos ao Relatório de Gestáo Fiscal -
alizados em 1911212014 e os do Relatório Resumido de

tária - RREO, apenas em 2010512015.

obre os referidos relatórios exigidos pela Lei de

iscal - LRF, em relação ao exercício de 2015, o Relatóno

cução Orçamentária - RREO só contém dados do 10

s pertinentes ao Relatório de Gestão Fiscal - RGF ainda

Por out lado, não há informaçöes sobre a prestaçäo de contas,

parecer prévio de nenhum exercicio, tampouco consta do
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exercícios de 2014 e 2015. De igual forma, não há informaç

atual de servidores e a respeito das Secretarias e órgãos d

Com efeito, tem-se que o gestor respons

atualizadas, a tempo e modo, as informações exigidas pelo

Lei Complementar n. 101/2000, com as alterações c

Complementar n. 13112009, e, ainda, desresperta o disposto

70 e Bo, da Lei n. 12.527/20111 .

Vale ressaltar, que há outra Representação p

Procurador-Geral de Contas, Carlos Alberto Souza Almeid

10.29612013, quanto à implementação do portal de Transpa

de Maués, que foi julgada parcialmente procedente, dec¡d¡n

por seu apensamento à Prestação de Contas de 2Ol2 e pe

para a implementação do Portal, consoante Acórdão n

Pleno, proferida no citado caderno processual.

Entretanto, o que se observa é que, e
implementada a criação do Portal da Transparêncja, as inf

prestaçÕes de contas, o que resulta em mutilar a efetividad

por lei continuam sendo atualizadas de forma extemporân

como evidenciado na consulta realizada ao sítio da transpar
de Maués na ¡nternet.

As decisÕes do Tribunal de Contas do Estado do

matéria têm oscilado entre determinar a reunião das repre

referidos diplomas legais, uma vez que a representação é

célere, dinâmico, de apuração e sanção do gestor recalc

conceder prazo parc adequação, o que torna os instru

transparência ineficazes, considerando os constantes atras

1 Consulta rcalizada em 20/0712015
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culdade em se manter um controle rígido a respeÌto do
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conferir eficácia ao princípio da transparência, a fim de que
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m atuar para que se alcance a finalidade da Lei
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informações exigidas por lei, comunicando-se o

ãos Públicos da Administração Direta e lndireta, da União,

nas e do Município de Manaus;

e cópias destes autos ao Ministério Público Estadual, para,

l, promover ação judicial por eventual ato de lmprobidade
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lV - Dar ciência a este Ministério público de

encaminhamentos e decisões tomadas.

Pede deferimento

Manaus, 2'1 de julho de 20

ROBERTO AVALCANTI KRICHANÃ D

Procu rador-Geral de Contas

ontas acerca dos

SILVA




